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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA OCTINGENTÉSIMA NONAGÉSIMA QUINTA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE JULHO DE 2023

Aos vinte e cinco dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e três, reuniu-se o colegiado
da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, em sessão extraordinária, realizada conforme o art. 15 do
Regimento  Interno  da  2ª  CCR,  convocada  e  presidida  pelo  Coordenador,  Dr.  Carlos  Frederico
Santos, da qual participaram os membros titulares Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen e Dr.
Francisco de Assis Vieira Sanseverino. Na ocasião, foi deliberado o seguinte procedimento:

Relator: Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino

001. Expediente: JF/PR/FOZ-5008883-
36.2023.4.04.7002-IP - Eletrônico 

Voto: 2920/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL - 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FOZ 
DO IGUAÇU

Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Ementa: INDICIADOS  PRESOS.  INQUÉRITO  POLICIAL.  POSSÍVEL  CRIME  DE  TRÁFICO
INTERNACIONAL DE  DROGAS  (ART.  33  C/C  ART.  40,  AMBOS  DA LEI  N.°  11.343/06)  E
DESCAMINHO  (ART.  334  DO  CP).  ARQUIVAMENTO  PREMATURO.  POSSIBILIDADE  DE
REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS PARA ELUCIDAÇÃO DOS FATOS. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de Inquérito Policial instaurado, a partir da prisão em flagrante dos
condutores REGINALDO de F. I. e DIEGO R. da R. ocorrida em 20-05-2023, para apurar a prática
do crime de tráfico internacional de drogas e descaminho, em razão da apreensão de 208,6 kg
(duzentos e oito quilo e seiscentos gramas) de cocaína escondida em fundo falso da carroceria de
ônibus  de  turismo que  transportava  pessoas de  nacionalidade  paraguaia  com destino  a  São
Paulo,  além  de  diversas  mercadorias  de  procedência  estrangeira.  A prisão  em  flagrante  foi
convertida em preventiva em 21-05-2023. 1.1. Consta do auto de prisão em flagrante que, no dia
20-05-2023, por volta das 16h30min, no Auto Posto CACIC, situado no município de São Miguel
do Iguaçu/PR, durante fiscalização de rotina, equipe de fiscais da Receita Federal deu voz de
abordagem ao motorista do ônibus de turismo Mercedes Benz, placas KRA1E04. O motorista foi
identificado como sendo REGINALDO de F. I., que revezava a condução com DIEGO R. da R.. Os
motoristas disseram que estavam transportado pessoas de nacionalidade paraguaia, com destino
a São Paulo.  Segue relatando que a equipe  de  fiscais  decidiu  realizar  uma verificação mais
minuciosa, motivo pelo qual encaminharam o ônibus ao Porto Seco da RFB, para realização de
procedimento de scanner e, ao escanear o ônibus, percebeu-se alterações na imagem, indicando
ocultação de algum produto. Diante disso, foi necessária a remoção do ônibus até a alfândega de
Foz do Iguaçu, local onde, com o apoio dos Bombeiros, constatou-se um fundo falso, onde foram
encontrados aproximadamente 208,6 kg, divididos em 40 tabletes, de substância análoga à droga
popularmente  conhecida  como  'cocaína'  além  de  diversas  mercadorias  de  procedência
estrangeira. 1.2. Os motoristas indiciados alegaram não saberem da existência da droga nem da
mercadoria.  Consta,  ainda,  que  entrevistados  por  amostragem,  pelos  próprios  servidores  da
Receita Federal, alguns passageiros disseram que moram e trabalham em São Paulo; que vieram
ao Paraguai somente para visitar a família. 1.3. Segundo a autoridade policial, em razão do fato

1/3



ATA DA 895ª SESSÃO DE REVISÃO                                                                                                                          PGR-00267590/2023

de DIEGO possuir diversas autuações fiscais registradas em seu nome e já ter sido preso, ficou
constatado  mais  um  indício  acerca  da  consciência  da  ilicitude.  REGINALDO  não  possui
antecedente. 1.4. A perícia sobre os aparelhos celulares dos indiciados concluiu que "Os dados
dos  aparelhos  não  foram extraídos  devido  ao  bloqueio  com senha  e  à  incompatibilidade  do
modelo (ou da versão do sistema operacional) com a ferramenta de extração disponível neste
núcleo. Apenas os dados dos cartões SIM foram extraídos, contudo, não apresentavam nenhum
registro  de  chamadas  ou  mensagens.'  1.5.  No  dia  17-07-2023,  a  autoridade  policial  deu  por
encerradas  as  investigações  promovendo  o  indiciamento  dos  investigados  com os  seguintes
fundamentos: (i) os depoimentos dos agentes públicos; (iii) o fato de REGINALDO ser o motorista;
(ii)  a existência de autuações fiscais em face de DIEGO e o fato de DIEGO já ter sido preso
anteriormente e já ter sido passageiro em ônibus que teve mercadoria apreendida.  O veículo
ainda aguarda perícia. 1.6 O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento dos
autos,  considerando  os  seguintes  fundamentos:  a)  apenas  dos  depoimentos  prestados  pelos
servidores da Receita não se extrai que REGINALDO e DIEGO estavam na posse direta da droga,
localizada em fundo falso, nem que tinham conhecimento da existência da droga e da mercadoria;
b)  todos  os  elementos  apontados  no  relatório  do  inquérito  policial  fundamentam  apenas  a
materialidade do delito; c) denunciar DIEGO por tráfico internacional de cocaína e descaminho
somente pelo fato de já ter sido preso anteriormente em nada comprova o dolo da sua conduta e
mais se aproxima do chamado direito penal do autor, bem como quanto a REGINALDO, sequer
existem antecedentes registrados; d) a única prova pendente - que sequer foi finalizada - é a
perícia  sobre o  veículo,  que nada trará  de novo quanto à autoria;  e)  ausência  de elementos
suficientes para apontar os responsáveis pelo delito, restando inviabilizada a instauração da ação
penal; por outro lado, a devolução dos autos à Delegacia da Polícia Federal seria inócua, já que
não se vislumbram outras diligências que possam ser profícuas. 1.7 Discordância do juiz federal,
pelos seguintes fundamentos: 'entendo que, em uma análise preliminar, não há como se descartar
o possível envolvimento dos indiciados REGINALDO de F. I. e DIEGO R. da R. na prática delitiva,
necessitando,  no  caso,  da  devida  instrução  do  procedimento  criminal,  pois  a  forma  de
acondicionamento  do entorpecente  (fundo  falso  em um ônibus de  turismo)  e  a  prestação  de
serviço envolvida (motoristas) denotam indícios que demonstram a justa causa para a abertura da
fase judicial.'  2.  Remessa dos autos à 2ª CCR, nos termos do art.  28 do CPP (com redação
anterior  à  Lei  13.964/2019)  c/c  art.  62,  IV,  da  LC 75/93.  3.  No  atual  estágio  da  persecução
criminal, apenas seria admitido o arquivamento se ausentes elementos mínimos de materialidade
ou autoria delitiva, após esgotadas as diligências investigatórias, ou se existente demonstração
inequívoca, segura e convincente de causa excludente da ilicitude ou extintiva da punibilidade.
3.1.  No caso, as circunstâncias da prisão em flagrante,  bem como a qualidade (cocaína) e a
quantidade expressiva de entorpecentes transportada no fundo falso do veículo de turismo (mais
de 200 quilos), evidenciam a possível atuação de quadrilha organizada, principalmente levando-se
em  consideração  a  marca  em  relevo  constante  dos  tabletes  (evento  01,  INQ1,  pág;  26  -
parecendo ser um pássaro), o que pode permitir a identificação da quadrilha, já que tal meio é
utilizado  pelos  traficantes  justamente  para  'garantir'  a  procedência  e  'boa  qualidade'  do
entorpecente.  3.2.  Ademais,  há  diligências  possíveis  a  serem realizadas,  sendo  prematuro  o
arquivamento no presente  estágio  de investigação.  É possível,  por  exemplo,  a  renovação da
perícia nos aparelhos celulares dos indiciados de modo que seja utilizada ferramenta eletrônica de
extração de dados compatível com o modelo dos aparelhos. 3.3. Somente após o exaurimento
das diligências  capazes de  esclarecer  o  ocorrido,  é  que  o  Ministério  Público  Federal  poderá
concluir, sem dúvidas, se existem elementos suficientes para deflagrar a ação penal ou se deve
requerer, de forma segura, o arquivamento do processo. 4. Não homologação do arquivamento. 

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação de 
arquivamento, nos termos do voto do relator.

CARLOS FREDERICO SANTOS
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

COORDENADOR
TITULAR DO 1º OFÍCIO

2/3



ATA DA 895ª SESSÃO DE REVISÃO                                                                                                                          PGR-00267590/2023

FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

RELATOR
TITULAR DO 3º OFÍCIO

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
SUBPROCURADORA-GERAL DA REPUBLICA

TITULAR DO 2º OFÍCIO
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